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Existem três introduções em forma de livro sobre o tema da linguística indígena 

brasileira escritas em língua portuguesa. Mattoso Câmara Jr. (1965) foi essencial para colocar 

a pesquisa de línguas indígenas na agenda da ciência linguística no país. Rodrigues (1986) 

contribuiu de maneira crucial para o conhecimento a respeito das línguas indígenas brasileiras 

tanto entre profissionais quanto entre leigos, e teve um papel importante estimulando uma nova 

geração de brasileiros que se envolveram no estudo de línguas indígenas. Ambas as introduções 

foram fundamentais para desenvolvimentos posteriores, e, desde o final dos anos 80, houve 

uma intensificação nas pesquisas sobre línguas indígenas, o que levou a um salto na 

abrangência e na qualidade do nosso conhecimento científico sobre as línguas brasileiras. 

Porém, para o público geral, que desconhece esses avanços, faltava uma nova introdução ao 

tema, que poderia resumir os novos desenvolvimentos de maneira acessível.3  

No final do ano de 2019, a linguista Luciana Storto (Universidade de São Paulo), 

publicou um livro introdutório sobre línguas indígenas brasileiras. A autora é conhecida pelo 

seu trabalho descritivo e teórico com a língua Karitiana, da família (ou tronco) Tupí, subfamília 

Arikém, falada no estado de Rondônia. O seu envolvimento com a língua, desde 1990, teve 

também repercussões importantes para os próprios falantes. Em colaboração com a 

comunidade, ela desenvolveu materiais didáticos, estabeleceu uma “Casa da Língua”4 para 

estimular a preservação e documentação das tradições orais, e treinou pesquisadores indígenas, 

que mais tarde foram contratados pelo Estado como professores indígenas. Hoje, praticamente 

todos os membros da etnia que moram nas aldeias ainda falam a língua. Além de estudos da 

língua Karitiana, a autora tem se especializado recentemente na documentação e análise da 

língua Dâw, da família Naduhup, do Amazonas. As línguas indígenas da Amazônia muitas 

vezes mostram propriedades que são desconhecidas nas línguas indo-europeias e que são, às 

vezes, até únicas no mundo. Por isso, o conhecimento profundo de uma ou algumas línguas 

indígenas, como a autora possui, é um excelente fundamento para uma formação em 

Linguística. O trabalho de campo, os vários projetos de pesquisa e os anos de experiência no 

                                                 
1 Estou muito agradecido aos/às pareceristas anônimos/as desta resenha e às minhas colegas Jimena Beltrão e 

Gessiane Picanço pelas correções e os comentários valiosos. 
2 https://www.mercado-de-letras.com.br/livro-mway.php?codid=616. 
3 Além das obras mencionadas acima foi publicado recentemente um outro livro introdutório sobre línguas 

indígenas brasileiras, organizado por Bruna Franchetto e Kristina Balykova (2020). Apesar desse livro ser muito 

útil para o público geral, é de uma natureza bem diferente. Não representa um sobrevoo sistemático sobre as 

línguas e as suas propriedades, mas trata de uma seleção de línguas específicas—embora bem representativa para 

a diversidade linguística brasileira—em 18 capítulos escritos por linguistas especializados a respeito. 
4 A “Casa da Língua” sediou o projeto de alfabetização em língua indígena, que ensinou um terço da população 

acima de 10 anos para usar a ortografia e nos materiais didáticos desenvolvidos, materiais que, até hoje, são usados 

na escola indígena (Storto et al. 2019; Storto 2002).  
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ensino fazem da autora uma professora integral de linguística, que é bem-versada tanto nas 

áreas de fonética e fonologia, teoria de sintaxe, comparação histórica, arte verbal, e outras. O 

livro atual, que mostra essa abrangência, reflete os temas de suas aulas e, ao mesmo tempo, 

representa uma introdução geral a respeito de uma gama de assuntos que são relevantes para o 

estudo de línguas indígenas, especialmente as brasileiras.  

O livro tem uma introdução e seis capítulos. Cada capítulo termina com uma seção de 

exercícios, e as respostas aos exercícios encontram-se no final do livro. A introdução apresenta 

a situação de ameaça das línguas indígenas, fornece argumentos decisivos sobre a importância 

de sua preservação e estudo, e aponta o que se perde quando essas línguas desaparecem, o que, 

por si, é suficiente para despertar o interesse sobre o tema e justificar a necessidade do livro.  

Os primeiros dois capítulos introduzem o leitor à grande diversidade de línguas 

indígenas brasileiras. O Capítulo 1, apresenta as aproximadamente 160 línguas distintas 

conhecidas e as suas classificações em famílias linguísticas, com seus números tanto 

populacionais quanto de falantes. Esses dados são representados na forma de uma tabela 

extensa nas páginas 23-31, adaptada a partir da tabela publicada em Moore (2011). Essa tabela 

está organizada em base de uma classificação das línguas em 18 famílias linguísticas e sete 

línguas isoladas. Na tabela, somente as famílias Tupí e Macro-Jê são divididas em subfamílias, 

e a identificação de famílias linguísticas é ilustrada em mais detalhe por uma breve 

apresentação da família Tupí. A tabela mostra uma diferença muito grande entre números de 

falantes e de população. Por exemplo, da língua Ajuru/Wayoró (Tupí, Tuparí) somente oito 

dos 94 membros da etnia falam a língua. Apesar de que os números às vezes estão 

desatualizados, a mensagem embutida neles está clara: vários povos estão perdendo suas 

línguas originárias. Nas páginas 17-18 um mapa oriundo do Instituto Socioambiental (ISA) 

localiza as terras indígenas do Brasil com uma lista que identifica línguas e famílias linguísticas 

ali faladas. Com a ajuda desses mapas, tabelas e ênfase na importância das terras indígenas, 

apoiada por imagens de satélite que registram o desmatamento, a autora evidencia a situação 

de ameaça dos povos indígenas e suas línguas.  

O Capítulo 2 focaliza mais especificamente na diversidade linguística no país e a 

distribuição geográfica das diferentes famílias, várias das quais, é importante destacar, não se 

limitam ao território nacional. A autora dá bastante importância ao contato linguístico e seus 

efeitos areais, ela dedica subseções a três áreas linguísticas importantes na Amazônia: o Alto 

Rio Negro, a Vale do Guaporé no Sudoeste Amazônico e o Alto Xingu. Nessas seções, após 

apresentar os contextos históricos e culturais, Storto entra em detalhes sobre difusão areal de 

traços linguísticos e culturais, os quais, como resultado de tradições de contatos interétnicos de 

longa duração, atravessam fronteiras genealógicas entre famílias linguísticas. Uma 

característica do Alto Rio Negro é a tradição de exogamia linguística entre alguns povos 

Tukano Oriental, Aruak e, mais restritamente, Naduhup e Kakua, que é uma tradição que 

impede casamentos entre falantes da mesma língua. Isso levou a um certo purismo que permitiu 

convergência de traços gramaticais, enquanto empréstimos linguísticos sendo mais conspícuas 

como oriundas de outra língua, são raras dentre essas línguas. A autora cita três exemplos 

encontrados na literatura, que mostram como os itens lexicais e gramaticais são completamente 

diferentes com respeito à sua forma, mas praticamente idênticos com respeito à sua função e à 

estrutura sintática em que são inseridos. Exemplos (1) é da língua Tariana, da família Aruak, 

(2) do Tukano, família Tukano Oriental e (3) do Hup, família Naduhup (exemplos de p. 46-47, 

com glosas e hifenização originais, exceto o tipo versalete): 

 

(1) nesse pa:ma di-na du-yana-sita-pidana 
 então um+CL.NUM.ANIMADO.FEM 3SGNF-OBJ 3SGF-cozinhar-JÁ-PASS.REM.REP 

 ‘Aí, dizem que ela já tinha cozinhado ele.’ (Tariana, Aruak) 
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(2) Tiîta ni’kó kɨĩ-re do’á-toha-pó 
 então um+CL.NUM.ANIMADO.FEM ele-OBJ cozinhar-JÁ-PASS.REM.REP 3SGF 

 ‘Aí, dizem que ela já tinha cozinhado ele.’ (Tukano, Tukano Oriental) 

 

(3) yɨt yúp=ʔãy tɨh-ǎn cɨw-yɨʔ-cɨwɨy=mah j’am 

 então DEM=FEM 3SG-OBJ cozinhar-TEL-JÁ=REP PASS.REM 

 ‘Aí, dizem que ela já tinha cozinhado ele.’ (Hup, Naduhup) 

 

As regiões do Sudoeste Amazônico e do Alto Xingú também mostram traços de difusão 

areal, mas não contam com tradições de exogamia linguística. O Sudoeste Amazônico é 

excepcionalmente diverso com respeito às línguas indígenas, incluindo sete famílias 

linguísticas e dez línguas isoladas. Entre os traços areais mencionados são similaridade entre 

as línguas com respeito a certos itens lexicais, como milho (atiti, atsitsi, tʃiʃi), banana (apara, 

dipara, chhi-peʔ), flecha (mambi, kubi, mapi) e estrela (wirəwirə, warɨwarɨ, waruwaru). Como 

traços gramaticais espalhadas entre línguas de famílias diferentes, Storto menciona entre outras 

coisas classificadores (veja os comentários mais à frente), a raiz semanticamente vazia, e um 

morfema aplicativo de forma -ta-. Sobre a região Alto-Xinguano, a autora observa que se trata 

provavelmente de uma área linguística incipiente, onde não é possível identificar muitos traços 

de convergência entre as línguas, que são das famílias Tupí, Karib, Aruak e que incluem 

também a língua isolada Trumai. Porém, as similaridades culturais são muito grandes, apesar 

de que a coexistência dos povos nessa região é de data relativamente recente, e que o 

multilinguismo é raro na região. 

Os três capítulos seguintes são dedicados à gramática das línguas indígenas brasileiras: 

morfologia e sintaxe (Cap. 3); semântica e pragmática (Cap. 4); fonética e fonologia (Cap. 5). 

Esses capítulos tratam da gramática do ponto de vista das próprias línguas indígenas, e são 

ricos em exemplos concretos de estruturas linguísticas, oriundos de descrições recentes de uma 

seleção de línguas indígenas do Brasil. Apesar de o maior número de exemplos ser da língua 

Karitiana, a autora fornece um quadro tipológico bastante completo, porque exemplos de 

muitas outras línguas também foram adicionados, já que todas as línguas possuem fenômenos 

e estruturas diferentes.  

O Capítulo 3 trata de morfologia e sintaxe. Um dos aspectos que torna o livro didático 

é o fato da autora sempre começar com os fundamentos dessas disciplinas. Ela explica, de 

modo atraente, conceitos básicos, como o de morfema, mas isso não quer dizer que o livro 

permaneça neste nível. Nas seguintes subseções, por exemplo, ela introduz assuntos como o 

padrão ativo-estativo nos marcadores morfológicos de pessoa em Apurinã e Mawé. Essas 

línguas funcionam somente como exemplo para o fenômeno encontrado em muitas línguas, de 

que a marcação de pessoa em verbos intransitivos depende de se o sujeito é agente, como em 

'correr', ou paciente, como em ‘ser pontiagudo’ ou ‘estar cansado’, o que, portanto, depende da 

semântica do verbo. No caso em que o sujeito é um paciente, ele é marcado igual o objeto de 

um verbo transitivo, como ‘trazer’ ou 'ensinar'. Veja os seguintes exemplos do Apurinã (Aruak) 

(4) e Sateré-Mawé (Tupí) (5): 

 

(4) y-myna-ry ‘Ele o trouxe.’ (transitivo) 

 y-myteka ‘Ele corre.’ (intransitivo ativo) 

 pãawana-ry ‘(A flecha) é pontiaguda.’ (intransitivo estativo) 

 

(5) u-i-muu’e ‘Alguém me ensina.’ (transitivo) 

 a-re-put ‘Eu corro.’ (intransitivo ativo) 

 u-h-eera ‘Eu estou cansado.’ (intransitivo estativo) 
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Exemplo (4) mostra que, em Apurinã, y- funciona como o marcador de sujeito 3SG tanto 

de verbos transitivos quanto de verbos ativos intransitivos, enquanto ry- funciona como 

marcador tanto de objeto 3SG de verbos transitivos quanto sujeito 3SG de verbos estativos 

intransitivos. As estruturas do Sateré-Mawé em (5) são diferentes, mas revelam o mesmo 

fenômeno, em que o prefixo u- funciona como marcador de objeto 1SG do verbo transitivo e 

sujeito 1SG do verbo estativo intransitivo, enquanto a- marca o sujeito 1SG do verbo ativo 

intransitivo (e do verbo transitivo). 5  Como a marcação do sujeito varia dependendo da 

semântica do verbo intransitivo, o fenômeno também é chamado de intransitividade cindida. 

Na subseção sobre processos de mudança de valência, a autora dá exemplos de línguas 

Tupí, Jê e Aruak. Com respeito a causativização na língua xinguana Juruna (ou Yudjá, Tupí), 

a autora faz uma observação fascinante. O marcador que deriva a forma causativa de verbos 

na maioria das línguas Tupí é o prefixo mo- ou uma forma semelhante. Em Juruna, o 

causativizador ma- é usado somente em verbos intransitivos estativos, enquanto o 

causativizador de verbos ativos é u-. Já vimos acima que também a língua Sateré-Mawé faz 

distinção entre verbos intransitivos ativos e estativos. Outras línguas Tupí, como Aweti e as da 

subfamília Tupí-Guaraní, fazem essa distinção também, enquanto que nenhuma língua Tupí de 

Rondônia o faz. De acordo com uma hipótese levantada por Rodrigues (1964), Rondônia é 

provavelmente a região onde a família Tupí emergiu 5000 anos atrás, porque é lá que a maior 

diversidade das línguas Tupí se concentra. Luciana Storto observa que línguas Tupí que 

emigraram de Rondônia possivelmente adquiriram uma distinção ativo-estativo na morfologia 

verbal no contato com línguas locais que tinham essa distinção, o que corrobora a hipótese de 

Rondônia como terra originária do Tupí. 

Outras subseções são igualmente fascinantes e tratam, por exemplo, da distinção entre 

formas pronominais e concordância em diferentes línguas Tupí, da ergatividade em Canela e 

Kuikuro, e de marcação diferencial de objetos em línguas Naduhup e Tukano. O aluno iniciante 

logo pode se familiarizar com dados concretos e empolgantes de línguas indígenas amazônicas. 

Nem todos os países do mundo têm tanta riqueza linguística no seu quintal! 

O Capítulo 4 trata de semântica e pragmática. Como a semântica representa um campo 

vasto, que se pode abordar de várias maneiras, a autora seleciona uma categoria concreta, 

número, e discute sobre as maneiras em que essa categoria é expressa em algumas línguas 

indígenas. Muitas línguas indígenas não possuem uma categoria gramatical obrigatória de 

número, o que não significa que o processo de quantificação não ocorre nessas línguas. A 

autora detalha também com exemplos a expressão de inclusividade vs. exclusividade 

pronominal, e de substantivos contáveis vs. massivos. Quando trata dos verbos, Storto detalha 

o fenômeno de pluracionalidade, expresso por reduplicação, supleção e outros meios, em 

Karitiana e Mẽbengokre. Por exemplo, o Karitiana não possui uma categoria de número 

nominal e nem uma distinção entre definido e indefinido. Consequentemente, a palavra õwã 

pode significar ‘criança(s), a(s) criança(s), alguma(s) criança(s)’. Além disso, não tem 

modificadores nominais de quantificação, como ‘todo’. Mesmo assim, é possível expressar 

quantificação por outros meios. Karitiana possui numerais que podem ser usados em sintagmas 

posposicionais para expressar quantidade nominal, como em (6), e em vez de um quantificador 

nominal significando ‘todo’, Karitiana usa o subordinador aspectual verbal -tyym que significa 

‘quando completo’, como em (7) (exemplos de p. 100-101, com glosas originais): 

 

(6) yn naka-y-t sypom-t pikom 

 1S DECL-comer-NFUT dois-POSP macaco 

 ‘Eu comi dois macacos.’ 

 

                                                 
5 Veja Meira (2006). Os elementos i-, re-, e h- no exemplo (5) são marcadores de classe verbal. 
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(7) sojxaaty aka-tyym na-pon-pon-ø João 

 porco cópula-ASP DECL-atirar-DUPL-NFUT João 

 ‘João atirou em todos os porcos.’ 

 

O sistema pronominal em Karitiana tampouco inclui uma categoria de número. A 

terceira pessoa é i na interpretação singular e plural. E ao invés de segunda pessoa plural o 

pronome ajxa ‘vocês’ significa ‘você e outro(s)’. A primeira pessoa plural distingue duas 

formas: yjxa ‘nos inclusivo’, ou seja, o falante (eu) o ouvinte (você) e possivelmente outra(s) 

(terceira(s)) pessoa(s), e yta ‘nos exclusivo’, ou seja, o falante e outra(s) pessoa(s), mas sem o 

ouvinte. A distinção entre inclusividade e exclusividade no sistema pronominal é um fenômeno 

ausente na Europa, mas encontrada em muitas línguas em outros partes do mundo e 

relativamente comum no centroeste da América do Sul (Crevels & Muysken 2005).  

Um outro fenômeno, já mencionado acima, que pode contribuir à expressão de 

pluralidade nominal é a pluracionalidade: pluralidade verbal que indica que um evento ocorre 

mais de uma vez. Em Karitiana isso pode causar uma interpretação plural de argumentos em 

alguns casos. Estratégias importantes para expressar pluracionalidade são reduplicação, como 

em exemplo (8), e supleção, como em (9) versus (10) (exemplos, cf. páginas 104-105, com as 

glosas originais e inconsistentes-veja comentários mais à frente): 

 

(8) Mỹjym-t ‘ejepo na-aka-t i-‘ot-ot-Ø 
 três-OBL pedra DECL-AUX-NFUT PART-cair-DUPL-NFUT 

 ‘Três pedras cairam.’ 

 

(9) Yn Ø-na-oky-t pikom 
 Eu 3-DECL-matar-NFUT macaco 

 ‘Eu matei (um(s)/o(s)) macaco(s).’ 

 

(10) Yn Ø-na-popi-t pikom 
 Eu 3-DECL-matar.PL-NFUT macaco 

 ‘Eu matei (uns/os) macacos.’ 

 

Na subseção sobre pragmática, a relação entre gramática e o contexto de uso é ilustrada 

por sistemas de classificação nominal na língua Karo e, especialmente, no Mundurukú, ambas 

línguas Tupí, e pela expressão gramatical de evidencialidade no Karo, que possui um inventário 

relativamente extenso de distinções. Em Karo é obrigatório especificar na gramática qual é o 

tipo de evidência que o falante tem para o que está dizendo. São partículas como topə, que 

expressa que o falante viu com os próprios olhos o evento relatado, toʔwa, que expressa que o 

falante ouviu falar sobre o evento relatado, tə, que indica que o falante tem somente evidência 

indireta, ou aket, que indica uma inferência. Várias línguas brasileiras possuem distinções 

gramaticais de evidencialidade, mas o Karo tem o número excepcional de 11 distinções. 

Exemplo (11) mostra o uso do evidencial aket ‘inferência’ (exemplo de p. 110, com glosas 

originais): 

 

(11) péŋ aʔ-wĩ-n aket 

 branco 3S-matar-IND1 EVID 

 'O homem branco deve ter matado ele/ela.’ 

No capítulo 5, a autora trata de fonética e fonologia. Depois de introduzir as 

características gerais de vogais e consoantes, ela apresenta os tópicos relevantes à fonologia 

suprassegmental, como glotalização, nasalidade e tom, ilustrados com exemplos das línguas 

Tukano. Logo em seguida, na seção sobre fonética e fonologia segmental, são apresentados os 
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quadros de vogais e consoantes de quase todas as famílias linguísticas e algumas línguas 

isoladas do Brasil, extraídos do seu levantamento anterior (Storto & Demolin 2012). Apesar 

de que faltam os quadros fonológicos das famílias Katukina, Bora e Guaikurú, e das línguas 

isoladas Iranxe/Mỹky, Tikuna e Kanoé, a disponibilidade deste levantamento em língua 

portuguesa é extremamente útil. 

O tema do capítulo final é arte verbal e tradições orais. Nesse capítulo, a autora aborda 

o discurso especializado e usos poéticos de linguagem, tomando como exemplos uma narrativa 

ritual na língua Karitiana e alguns fragmentos de narrativas mitológicas na língua Kuikuro. Ela 

mostra vários recursos especiais que as línguas têm em todos os níveis (léxico, gramática, 

fonologia) para segurar a atenção do ouvinte, encantar um público e criar arte verbal. Um dos 

recursos frequentemente usados para dar efeito poético é o dispositivo retórico conhecido como 

paralelismo, a repetição de sentenças previamente mencionadas, com pequenas variações na 

forma, na estrutura ou no sentido. A seguinte série de sentenças representa um trecho da 

narrativa mitológica das hiper-mulheres em Kuikuro, língua Karib do Alto Xingu, citado de 

Franchetto (2003) na página 170: 

 

(12) etinki-ta-ko leha ege-i leha 
 metamorfosear-CONT-PL ASP DEIT-COP ASP 

 ‘Eles se metamorfoseavam, lá longe, enfim’ 

 

(13) etinki-ta-ko leha heu kwegü-i 
 metamorfosear-CONT-PL ASP porco hiper-COP 

 ‘Eles se metamorfoseavam em queixadas’ 

 

(14) etinki-ta-ko leha 
 metamorfosear-CONT-PL ASP 

 ‘Eles se metamorfosearam’ 

 

O livro é muito rico em exemplos fascinantes de várias línguas recém documentadas, 

além de ser escrito num estilo acessível. O livro também tem qualidades didáticas, já que 

fornece exercícios e suas resoluções ao final, como mencionado anteriormente, tornando-o 

também útil para a sala de aula. As informações sobre as línguas são geralmente confiáveis, 

atuais e bem fundamentadas. Storto afirma que, quando variantes de uma mesma língua 

(dialetos) são distinguidas, com base no princípio de inteligibilidade mútua, o número total de 

línguas indígenas conhecidas no país é um pouco acima de 150. Essa informação difere, por 

exemplo, da contagem caótica das supostas 274 línguas diferentes no censo do IBGE de 2010. 

Outra questão importante apontada pela autora é a distinção entre estimativas de população e 

número de falantes, a qual é pertinente na avaliação da situação de ameaça das línguas, apesar 

de que tais números rapidamente se desatualizam, mesmo se baseados nos números mais 

recentes das fontes mais confiáveis. Uma outra temática muito relevante no estudo atual das 

línguas indígenas é a linguística areal, e é louvável que tenha sido incluído em um livro 

introdutório como esse.  

Mesmo com tantos acertos (a maior parte), o livro inclui partes e detalhes não tão bem 

sucedidos. Apesar de todo o cuidado tomado no inventário das línguas e suas famílias, e na 

definição da terminologia envolvida, o mapa nas páginas 16-17 é inadequado como mapa de 

famílias linguísticas. Isto porque o mapa não localiza famílias linguísticas, mas povos 

indígenas nas terras da União. Por exemplo, “34 - Aikanã e Nambikwara” não representa uma 

família linguística, mas uma terra indígena onde uma parte dos povos Aikanã (que falam uma 

língua isolada) e Latundê (língua da família Nambikwara) habitam, além do povo Kwazá 

(língua isolada) e representantes de alguns outros povos. O mapa, inclusive sua legenda 
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equivocada, foi extraído de uma página da web do Instituto Socioambiental (naturalmente com 

a devida referência). O livro merecia um mapa próprio. E o que surpreende ainda mais é que o 

mesmo mapa foi repetido no Capítulo 2 nas páginas 36-37. 

Com respeito às línguas gerais, a autora afirma, na página 32, que “nunca chegaram a 

ser línguas crioulas, pois nunca houve um pidgin (ver definição no segundo parágrafo após a 

tabela das línguas crioulas) falado no Brasil.”. Não é bem assim. Entre outras razões, não há 

consenso sobre a teoria que uma fase pidgin é precondição para uma língua crioula emergir 

(veja p.ex. Thomason 2001). Mais importante ainda, não se pode afirmar que nunca houve um 

pidgin no Brasil. É verdade que quase não houve documentação de pidgins estáveis em 

território brasileiro (o que pode ter explicações diferentes, como a falta de documentação de 

línguas indígenas; tradições de multilinguismo; a atual disponibilidade geral do português 

como língua franca etc.), mas, para dar um exemplo concreto, no contexto da linha telegráfica 

construída pela comissão Rondon foi observado em certos trechos o uso de um pidgin baseado 

nas línguas Nambikwara e português (veja Lévi-Strauss 1955). Um outro exemplo é o Pidgin 

Carib falado nas Guianas e Brasil e documentado desde o século XVII até XX (Bakker et al. 

2018, Nimuendajú 1926). Um exemplo mais recente é o pidgin usado entre os Kanoé e Akuntsú 

no sul de Rondônia. Além do mais, não existe consenso sobre o status da Língua Geral 

Amazônica como língua não crioula, como mostram as posições diferentes entre Bakker 

(2014), e Moore (2014).  

 Na página 55, a autora alega que há uma divergência entre Crevels & Voort (2008) e 

Aikhenvald (2012) com respeito à presença ou ausência de classificadores nas línguas da região 

do Guaporé-Mamoré; porém, essa suposta divergência baseia-se em um equívoco na 

interpretação das fontes. Em Crevels & Voort (2008) está bem claro que um terço da amostra 

de línguas da região possui classificadores e, por consequência, trata-se de uma relativa 

escassez, e não de uma falta. Isso foi reconhecido pela própria Aikhenvald (2012: 85), quando 

menciona que há várias línguas na região sem classificadores. Ainda a propósito de 

classificadores, na página 116, ao invés de recorrer a Aikhenvald (2012) sobre classificadores 

na língua Mundurukú, língua que não é especialidade dessa autora, teria sido melhor que Storto 

tivesse referido a Gonçalves (1987), que afirma que o Mundurukú tem muitos classificadores.  

Estranha, também, a glosa “MDO”, que ocorre a partir da página 88 em exemplos da 

língua Dâw (família Naduhup). A Marcação Diferencial de Objeto é um processo gramatical, 

não um morfema ou um conteúdo semântico. O morfema em questão, o sufixo -ʉ̃ʉy’, parece 

simplesmente significar ‘objeto’, então uma glosa como “OBJ” seria suficiente. O fenômeno de 

marcação diferencial de objeto tem uma determinada função em Dâw, a saber a distinção entre 

objeto definido (com sufixo -ʉ̃ʉy’) e objeto indefinido (sem sufixo), e por isso, uma 

possibilidade alternativa seria usar ou criar uma glosa que refletisse a essa função. Às vezes 

isso é difícil, porque o mesmo elemento gramatical pode ter múltiplas funções ou uma função 

muito abrangente. No caso do morfema de objeto em Dâw, a autora cita Costa (2014), que 

aparentemente supõe a existência de três morfemas diferentes, todos com exatamente a mesma 

forma -ʉ̃ʉy’, e com funções estreitamente relacionadas. A única diferença parece ser a 

distribuição desses morfemas: um ocorre com objetos diretos (15), outro com objetos oblíquos 

(16) e outro ainda com adjuntos (17) (exemplos das páginas 88-89 do livro, com as glosas 

originais): 

 

(15) Ãr wâay taax-ʉ̃ʉy’ 
 1S ver anta-MDO 

 ‘Eu vi a anta.’6 

 

                                                 
6 Sem o marcador de objeto, a tradução do exemplo (1) seria: ‘Eu vi uma anta.’. 
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(16) woor nõo tir-ʉ̃ʉy’ yuun kâs 
 Tukano dar 3S-OBLÍQUO roupa velha 

 ‘O Tukano dá roupa velha para ele.’ 

 

(17) tir yar yâ w´eer tir weed tôoc tir ‘ãam-ʉ̃ʉy’ 
 3S trazer voltar HAB.2 3S comida pedaço 3S esposa-OBLÍQUO 

 ‘Ele sempre trazia resto de comida para a mulher dele.’ 

 

Essa análise é contrastada com a de Silvana Martins (2004), que considera um único morfema 

-ʉ̃ʉy’, por ela chamado de “caso afetado”. Não está claro qual dessas análises é preferida por 

Storto. Não estou argumentando contra o envolvimento de -ʉ̃ʉy’ em marcação diferencial de 

objeto, mas uma análise de três morfemas distintos, apesar de serem de forma e de função 

aparentemente iguais e não distintas na língua Dâw, demonstra uma falta de generalização.  

Com respeito à análise da primeira pessoa plural (‘nos’) a explicação do pronome 

inclusivo yjxa deixa o leitor confuso. Normalmente, na literatura linguística (por exemplo 

Siewierska 2004, Cysouw 2013), 1PL inclusivo significa algo como ‘eu, você (e possivelmente 

mais outros)’, enquanto 1PL exclusivo significa ‘eu e outros’, excluindo o interlocutor (‘você’). 

Na página 103, a autora diz que yta exclui o interlocutor. Porém, onde está o interlocutor em 

yjxa, que é parafraseado como ‘eu, outro, e outros como ele’? Pela análise e tradução 

apresentadas nas páginas 102-103 o pronome yjxa não parece incluir a segunda pessoa (‘você’). 

Mas há dois exemplos no livro, onde yjxa é claramente inclusivo: exemplo (1) na página 122, 

que parece um convite, e nas linhas (17) e (18) na página 159, que formam parte de uma 

orientação tradicional ao ouvinte. Aparentemente yjxa significa ‘eu, você, e possivelmente 

outros’, o que a autora deveria ter deixado mais explícito. 

Com respeito à terminologia, na página 104 o processo de reduplicação é chamado 

várias vezes de “duplicação”. Porém, a terminologia padrão e mais adequada é reduplicação, 

por duas razões interligadas: (1) reduplicação refere-se a uma operação gramatical que, por 

meio de repetição (duplicação) de forma, cria um novo sentido. Consequentemente, 

reduplicação não representa uma simples repetição do sentido da forma repetida. Em Malayo, 

ayam ayam não quer dizer ‘galinha galinha’, mas significa ‘galinhas’. (2) O elemento re- na 

palavra reduplicação não é redundante e não significa que a base fica ‘duplicada de novo’. De 

fato, o prefixo re- tem sentidos diferentes: (a) re- pode significar uma repetição, como em reler, 

recorrer etc.; (b) re- também pode ter o sentido original de mudança para um outro estado, 

como em reforçar, revelar ou refrescar, ou um retorno a uma situação anterior, como em 

retornar. É verdade que, em muitas palavras, o prefixo re- não é mais produtivo, por exemplo 

em reduzir ou rejeitar. No caso de reduplicação, se considerar o prefixo ainda produtivo, re- 

parece indicar um sentido de mudança. 

A subseção sobre pragmática (pp. 109-121) é uma tentativa de ilustrar a relação entre 

gramática e o contexto de uso. A expressão gramatical de evidencialidade é um bom exemplo 

de como as línguas indígenas podem contribuir para o estudo da pragmática. Porém, não está 

claro o que a maior parte dessa subseção, 10 páginas sobre classificação nominal, tem a ver 

com pragmática. Não que uma relação não possa ser estabelecida, mas a autora não a explicita. 

Essa parte trata somente de aspectos morfossintáticos e histórico-comparativos de 

classificadores nominais em Karo e Mundurukú. Teria ficado melhor apresentá-la no capítulo 

3. 

A metade do capítulo sobre fonologia consiste em exemplos de sistemas fonológicos 

em línguas e famílias linguísticas diferentes. A discussão desses sistemas é muito útil. 

Infelizmente, porém, alguns quadros fonêmicos estão sem (como Pano, p. 140, Trumai, p. 145, 

e Kwazá, p. 146) ou quase sem (Arawa, p. 143) texto apresentando e comentando sobre suas 

propriedades. Além disso, alguns quadros contêm erros e omissões, por exemplo, os quadros 
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de vogais nasais do Aikanã e do Kwazá. Essa parte dá a impressão de que o manuscrito do 

capítulo não foi finalizado antes de sua publicação. 

Um ponto negativo do livro é quanto à revisão final. Há vários erros, especialmente de 

formatação, que demonstram descuido na correção da versão final. Aqui apresento uma seleção 

desses erros, que não prejudicam o conteúdo, mas que confundem o leitor: 

 

- Inconsistências no formato da numeração de exemplos: 15, 15., 15), (15) etc. 

- Inconsistências no formato dos títulos das subseções, p.ex. às vezes em tipo itálico, às vezes 

não. 

- Inconsistências na escrita de nomes, como p.ex. Muller = Müller; Calbazar = Cabalzar; 

Guildea = Gildea; Yathê = Yatê. 

- Símbolos que viraram retângulos, p.ex. My⸋ky, que deve ser Mỹky. 

- Mapas com erros, p.ex. mapa 3, p. 48, onde Colorado do Oeste deve ser Vilhena. 

- Tabelas malfeitas, p.ex. tabela 2, p. 56, que tem uma coluna supérflua; na tabela 3, p. 119 

não estão identificadas as línguas comparadas; uso inconsistente de fontes. 

- Às vezes se refere a um capítulo como uma “seção”, p.ex. na p. 67.  

- A fonte e o distanciamento entre linhas dos exemplos nas páginas 99-104 são diferentes da 

fonte e do distanciamento em exemplos no restante do livro. 

 

Com respeito à apresentação de exemplos e glosas interlineares, há muitas 

inconsistências. O sufixo -t de Karitiana está com a glosa ‘posp’ em vários exemplos nas 

páginas 100 e 101, enquanto o mesmo sufixo está com a glosa ‘obl’ na página 104, exemplos 

(10) e (11). Na página 106, exemplos (17) e (18) têm ‘posp’, enquanto (19) e (20) têm ‘obl’ 

para os mesmos sufixos. A glosa é inconsistente até dentro de exemplos, como em (17) e (18) 

onde o sufixo ocorre múltiplas vezes. Isso é só um dos casos de glosas inconsistentes. Além 

disso, a maioria das glosas está em letras minúsculas tipo comum, exceto a glosa abstrata CL 

de classificador, que está em letras maiúsculas, igual a todas as glosas abstratas nas páginas 

88, 90, 123, 173-176. Porém, seria ainda melhor apresentar as glosas abstratas, como posp, 

tran, caus, em tipo versalete, como POSP, TRAN, CAUS, como nas páginas 95-96. Às vezes, a 

primeira glosa de um exemplo começa com uma letra maiúscula, como se fosse a primeira 

palavra de uma sentença própria. Isso ocorre em exemplo (39) na página 75, onde a glosa ‘Eu’ 

deveria ser escrita como ‘eu’. Há vários outros casos disso em exemplos nas páginas 94, 95, 

99, 105, 117, 118, 122, 123, que se deve provavelmente a uma configuração automática no 

processador de textos usado pela editora ou a autora. 

As referências bibliográficas representam fontes do nosso conhecimento, e são por isso 

um dos mais importantes instrumentos de pesquisa. Servem para garantir a verificabilidade (ou 

falseabilidade) das nossas pesquisas, para reconhecer e verificar as pesquisas dos outros, e para 

avançar as nossas próprias pesquisas. Infelizmente, nos cursos acadêmicos existe uma falta 

generalizada de conhecimento sobre esse instrumento essencial. Com relação às referências 

bibliográficas, no livro aqui resenhado há vários problemas: 

- Na lista de referências faltam os números das páginas de muitos artigos e capítulos, e às vezes 

os nomes de organizadores de livros e os próprios títulos de livros, p.ex. em Meira (2006). 
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- Várias referências mencionadas no texto faltam na lista, p.ex. Bruno (2003); Cabalzar e 

Ricardo (2006); Jackson (1972); Meira (2004); Pachêco (2001); Pires (2012); Storto & 

Costa (no prelo); Tavares (2005).7 

- Para não sobrecarregar o texto seria melhor usar a expressão et al. (‘e outros/as’), para 

abreviar referências bibliográficas compridas, como “Müller et al.”, em vez de ficar 

repetindo “Muller [sic], Storto e Coutinho-Silva”. Por outro lado, não deveria se usar a 

expressão et al. na lista de referências bibliográficas. O objetivo da lista de referências é 

justamente fornecer os dados completos, e dar crédito adequado à autoria de uma obra, 

o que falta em Clement et al., Crevels et al. e Galucio et al. 

Apesar dos problemas constatados, que na grande maioria dos casos resultam de lapso, 

erros de formatação ou de pressa na produção, e que não afetam o conteúdo, dou as minhas 

mais cordiais boas-vindas ao livro da Luciana Storto. Este livro contribuirá no conhecimento 

geral da riqueza que o Brasil tem em termos de línguas, e na conscientização sobre a situação 

precária dessas línguas. É um livro que introduz o leitor de modo equilibrado em todos os 

aspectos relevantes do estudo das línguas indígenas e informa sobre os seus contextos 

históricos, sociolinguísticos e políticos atuais. O livro não pode faltar em cursos sobre 

linguística indígena nas universidades brasileiras e nas prateleiras de qualquer organização 

envolvida com a diversidade linguística no país ou mesmo de qualquer pessoa realmente 

interessada no tema. Espero que uma edição revisada possa beneficiar das observações feitas 

nesta resenha. 

 

__________ 
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